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M orreu ontem, aos 77
anos, o marqueteiro
Duda Mendonça, res-

ponsável por importantes cam-
panhas políticas no País. Ele lu-
tava contra um câncer no cére-
bro e estava internado no hos-
pital Sírio-Libanês havia mais
de dois meses. Desde a inter-
nação em São Paulo, a pedido da
família, as informações sobre o
estado de saúde do marquetei-
ro não eram divulgadas.

Casado com Aline Mendon-
ça, ele deixa quatro filhos. Du-
rante o tratamento, Duda foi
diagnosticado com covid-19 e
precisou ser intubado.

Baiano de Salvador, Duda
Mendonça estudou Administra-
ção de Empresas, foi corretor de
imóveis e criou, em 1975, sua
primeira agência de publicida-
de, a DM9, que teve o publici-
tário Nizan Guanaes como esta-
giário e, depois, sócio.

O foco no marketing políti-
co veio em 1985, com a conta de
Mário Kertész, então candidato
a prefeito de Salvador. Pouco
tempo depois, ajudou a eleger
Paulo Maluf para a Prefeitura de
São Paulo, ganhando projeção
nacional. A mais famosa das
campanhas seria em 2002,
quando criou o slogan "Lulinha
Paz e Amor" - o petista Luiz Iná-
cio Lula da Silva foi eleito pre-
sidente após três tentativas sem
sucesso. Duda trabalhou, ainda,
com nomes como Miguel Ar-
raes, Ciro Gomes e Paulo Skaf.

Em nota, o ex-presidente
Lula afirmou que Duda foi "um
gênio da comunicação política"
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a eleger Paulo Maluf prefeito de São Paulo e Lula presidente da República

Marqueteiro político Duda
Mendonça morre aos 77 anos

NILTON FUKUDA/ESTADÃO CONTEÚDO

e destacou o trabalho do mar-
queteiro na campanha de 2002.
"Em um momento em que o Bra-
sil sofria com uma crise aguda,
racionamento de energia e mi-
séria, Duda Mendonça produziu
filmes e mensagens de muita
sensibilidade."

Responsável pelas campa-
nhas vitoriosas de Lula, em
2006, e de Dilma Rousseff (2010
e 2014), o marqueteiro João San-
tana, que hoje trabalha para Ci-
ro Gomes (PDT), disse que a
morte de Duda é "uma perda ir-
reparável" e que o colega de pro-

fissão "foi um divisor de águas
no marketing político brasilei-
ro". "Criador de estilo e renova-
dor de linguagens. Todos nós de-
vemos muito a ele "

Para o cientista político e pre-
sidente do Conselho Científico
do Instituto de Pesquisas So-
ciais, Políticas e Econômicas
(Ipesp), Antônio Lavareda, o pu-
blicitário foi "o mago das cam-
panhas na TV".

"Genial, Duda simboliza o
apogeu do marketing político da
Nova Republica. Com uma po-
lítica fragmentada que se refle-

O Senado promoveu a pri-
meira Sessão de Debates
Temáticos de um ciclo de

quatro eventos para discutir a
PEC 110/2019, que reforma o sis-
tema tributário brasileiro. Para
o relator da proposta, Roberto
Rocha (PSDB-MA), a legislação
atual é complexa, confusa, dis-
pendiosa e nefasta à produção e
à prestação de serviços, sendo
geradora de uma torrente de tri-
butos, impostos, taxas e contri-
buições que complicam enorme-
mente a vida do cidadão, das em-
presas e também dos governos.

Ao comentar o debate, Ro-
berto Rocha (PSDB-MA) classi-
ficou a reforma tributária como
“vacina econômica” que poderá
ter efeitos mais amplos e profun-
dos que os do Plano Real. Ele cri-
ticou duramente a legislação vi-
gente, que deve ser substituída
de modo a destravar a economia
e beneficiar os pobres.

“O sistema é injusto do pon-
to de vista social, com o agravan-
te de promover competição de-
senfreada entre entes federados,
esgarçando o pacto federativo”
resumiu.

Roberto Rocha chamou aten-
ção para a oportunidade de rea-
lização de uma ampla reforma
tributária, percebendo a conver-
gência de objetivos de especia-
listas em tributação e dos esta-
dos federados. 

Na sessão temática de deba-
te, especialistas defenderam as
vantagens do Imposto sobre o
Valor Agregado (IVA) como for-
ma de unificação de tributos e
simplificação de cobrança. O
modelo é previsto nas duas Pro-
postas de Emenda à Constitui-
ção (PECs) em discussão, como

Imposto sobre Bens e Serviços
(IBS), e também em projeto de
lei de iniciativa do Executivo, co-
mo Contribuição Social sobre
Operações com Bens e Serviços
(CBS). 

Também no sentido de refor-
mar o sistema tributário, trami-
ta na Câmara a PEC 45/2019,
que converge com a proposta em
análise pelo Senado ao determi-
nar a extinção de tributos que in-
cidem sobre bens e serviços. Já
o PL 3.887/2020, de iniciativa
do Executivo, institui a CBS. 

Padrão
Rita de la Feria, professora

de Direito Tributário na Univer-
sidade de Leeds (Reino Unido),
defendeu o IVA. Segundo ela,
“não é acidente” que o modelo
seja adotado em 107 países por
ser tecnicamente superior em
eficiência e neutralidade sobre a
incidência, além de mais adequa-
do à economia digital - especial-
mente em comparação com im-
postos sobre a renda. O padrão
tributário no Brasil, conforme
ressaltou, está sujeito a defeitos
que incluem a aplicação de alí-
quotas diferentes, a tributação
na origem e a cumulatividade. 

“É difícil de coletar, é per-
meável à sonegação, cria imen-
sas distorções de mercado e cria
distorções de investimento”, cri-
ticou. O economista Luiz Carlos
Hauly espera a aprovação da
“mãe de todas as reformas”, sem
a qual, segundo ele, o Brasil so-
fre com quatro décadas de bai-
xo crescimento, desempenho
econômico inferior ao de outros
países emergentes e uma carga
tributária que mais pesa mais so-
bre os mais pobres. Ele disse que

a aprovação do IBS poderá faci-
litar a entrada do Brasil na Orga-
nização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OC-
DE), ressalvado o estabeleci-
mento de alíquotas reduzidas pa-
ra itens essenciais à vida huma-
na, e destacou os benefícios de
simplificação de impostos, redu-
ção da renúncia fiscal e cobran-
ça eletrônica. 

“Não escapa ninguém. A ba-
se tributária vai ser ampla; tudo
que tiver transação financeira vai
ser pego, e, para operações em
dinheiro, teremos milhares de
auditores” declarou.

A advogada Melina Rocha,
diretora de cursos na Universi-
dade York (Canadá), disse que o
Brasil tem uma oportunidade
política única para estabelecer
um acordo que leve a um mode-
lo de IVA dual – uma parte co-
brada pela União, outra pelos Es-
tados. Ela mencionou a peculia-
ridade da federação brasileira ao
atribuir à União, Estados e Mu-
nicípios a competência concor-
rente para tributação de consu-
mo, que gera resistência dos en-
tes subnacionais ao IVA.

“Hoje temos que adaptar o
modelo internacional de IVA ao
nosso contexto federativo. Se
queremos aprovar alguma coi-
sa, não podemos criar sistemas
que gerarão conflitos e não fa-
çam consenso entre entes fede-
rativos.

Melina Rocha também con-
testou o “mito” de que o IVA não
é compatível com sistemas fede-
rativos, citando os exemplos de
Canadá e Índia, mas ponderou
que a reforma nesse sentido só
foi possível nesses países depois
de longa negociação.

Presidente da Sociedade Bra-
sileira de Direito Público e profes-
sor titular da Fundação Getúlio
Vargas (FGV), Carlos Ari Sund-
feld, manifestou o entendimen-
to de que a reforma tributária não
afronta o sistema federativo, pois
a proposta em tramitação não in-
viabiliza a garantia de recursos
para Estados e Municípios. Ele su-
geriu a criação de uma entidade
pública, a ser mencionada na
Emenda Constitucional, inte-
grando os entes federados. 

“Isto é uma solução possível
para a integração efetiva, para que
estados e municípios exerçam de

modo integrado a sua competên-
cia e que se garanta a autonomia
deles neste contexto de integração.

Bernardo Appy, diretor do
Centro de Cidadania Fiscal (C-
CiF), disse que uma reforma tri-
butária poderá contribuir para o
crescimento do país , elevando
o Produto Interno Bruto (PIB)
em 20 pontos percentuais no pe-
ríodo de 15 anos e proporcionan-
do oportunidade indireta de
crescimento com a melhora das
expectativas econômicas. Apre-
sentando projeções estatísticas,
Appy argumentou que a tributa-
ção no destino beneficiará os es-

tados mais pobres e defendeu
uma alíquota única para bens e
serviços — o que já contribuiria
para a distribuição de renda. 

“Nenhum país relevante do
mundo, hoje, separa a tributa-
ção de bens e serviços. O Brasil
é o último”, lamentou.

O objetivo do ciclo de sessões
temáticas é discutir a
PEC 110/2019 em plenário an-
tes que ela seja encaminhada à
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ). O requerimento do ci-
clo de debates (RQS 1867/2021)
foi aprovado na sessão plenária
semipresencial de 11 de agosto.

« SISTEMA TRIBUTÁRIO » Para o senador que elabora o parecer sobre a proposta, senador Roberto Rocha,
a legislação atual é “complexa, confusa, dispendiosa e nefasta à produção e à prestação de serviços”

Relator defende desoneração do consumo

Senador Roberto Rocha destaca a necessidade de simplificar a legislação tributária nacional 
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Bernardo Appy defende  a proposta

te nas listas povoadas de candi-
datos nas campanhas e na bai-
xa identificação partidária, a
propaganda eleitoral cumpre
um papel importante, sobretu-
do no Brasil, de organizar e po-
sicionar as opções disponíveis
para o eleitor", disse o cientista
político ao Estadão.

Para Lavareda, Duda deu
"inteligibilidade" às ofertas no
mercado eleitoral. "Ele foi so-
bretudo o mago das campanhas
na TV que, antes das redes so-
ciais, monopolizavam a comu-
nicação política. Uma era das
campanhas eleitorais pratica-
mente desaparece com ele",
afirmou.

Mensalão
Em 2005, em depoimento à

CPI dos Correios, Duda Men-
donça confessou ter recebido,
por meio de caixa 2, R$ 10,5 mi-
lhões pela campanha à eleição
de Lula. Réu no processo do
mensalão, o marqueteiro foi ab-
solvido em 2012 pelo Supremo
Tribunal Federal.

Os ministros concluíram que
ele não teria como saber se era
ilícita a origem de R$ 10,3 mi-
lhões que recebeu em 2002 na
campanha de Lula ao Planalto.

Em 2016, Duda Mendonça
teve seu nome envolvido na
Operação Lava Jato, sob suspei-
ta de ter recebido R$ 10 milhões
para campanhas do MDB. Em
2017, citado na delação de exe-
cutivos da Odebrecht, o mar-
queteiro assinou um acordo de
delação premiada com a Polícia
Federal.

Duda Mendonça é considerado o símbolo do marketing político


